
 

 

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 
SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA 

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060 

Brasília – Patrimônio Cultural da Humanidade 

 Folha nº 

Processo nº. 050.000.274/2013 

Rubrica               mat. 47.767-2 

EDITAL DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2013-SSP 

 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO REALIZADO POR MEIO DA INTERNET 
 

TIPO: Menor Preço 
 

PROCESSO Nº: 050.000.274/2013 – APENSADO 050.000.273/2013 
 

INTERESSADO: Subsecretaria de Programas Comunitários 
 

OBJETO: Aquisição de material de informática e áudio, vídeo e foto, nos seguintes itens e quantitativos: 33 
(trinta e três) computadores; 08 (oito) notebooks; 33 (trinta e três) estabilizadores; 33 (trinta e três) 
impressoras à laser; 04 (quatro) câmeras digitais; 04 (quatro) filmadoras digitais; 08 (oito) equipamentos de 
som; 08 (oito) microfones sem fio; 08 (oito) caixas acústicas; 08 (oito) microfones com fio; 08 (oito) 
projetores multimídia; e, 08 (oito) telas retráteis com tripé, a fim de atender as demandas dos Conselhos 
Comunitários de Segurança da Subsecretaria de Programas Comunitários, conforme especificações e 
condições estabelecidas no termo de referência constante do Anexo I do Edital.  
 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  UO: 24.101 – PT: 06.126.6217.1471.0025 – FR: 100 

 

ELEMENTO DE DESPESA: 44.90.52 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 08:00 horas do dia 26/02/2014. 

 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 08:00 horas do dia 26/02/2014. 

 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08:30 horas do dia 26/02/2014. 

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema 
eletrônico. 
 

ENDEREÇO: As propostas serão recebidas exclusivamente por meio eletrônico no endereço: 
www.comprasnet.gov.br. 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO 

 

 
O DISTRITO FEDERAL, por meio da Secretaria de Estado de Segurança Pública, no uso de suas 
atribuições legais, torna público, para o conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na 
modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço, para aquisição de material de informática 
descrito no Anexo I deste Edital. 
O presente certame será regido pela Lei nº 10.520/2002, regulamentado pelo Decreto Federal nº 5.450/05, 
7.174/2010, pela Lei Complementar no 123/2006 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93 e alterações 
posteriores, Decretos Distritais nº 25.966/2005, 26.851/2006, 32.218/2010 e 33.608/2012, além das demais 
normas pertinentes, observadas as condições estabelecidas neste Ato Convocatório e seus Anexos. 
O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que promova a 
comunicação pela INTERNET, mediante condições de segurança, utilizando-se, para tanto, os recursos da 
criptografia e autenticação em todas as suas fases. 
Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos para a página eletrônica www.comprasnet.gov.br, que terá, 



Pregão Eletrônico nº 22/2013-SSP                                                                                                           Processo nº 050.000.274/2013 
Aquisição de material de informática e áudio, vídeo e foto                                                                                                     Folha 2/37 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060 

Brasília – Patrimônio Cultural da Humanidade 

 
Folha nº 

Processo nº. 050.000.274/2013 

Rubrica               mat. 47.767-2 

 

 

dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as 
impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão 
pública na internet; verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento 
convocatório; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e 
decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o 
vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de 
apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação. 

O Edital estará disponível gratuitamente no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico 

www.comprasnet.gov.br, UASG 450107 – Secretaria de Segurança Pública do DF e 
http://licitacoes.ssp.df.gov.br. 
 

1. DA IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
1.1. Para impugnar o presente Edital qualquer licitante, ou qualquer pessoa, poderá fazê-lo até 2 (dois) dias 
úteis que anteceder a abertura da sessão publica, na forma eletrônica pelo endereço eletrônico 
licitacoes@ssp.df.gov.br, cabendo ao pregoeiro decidir sobre a petição.  
1.1.1. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, decidir sobre a 
impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.  
1.1.2. Acolhida à impugnação, será definida e publicada nova data para realização do certame somente se 
houver alteração no tocante à formulação da proposta de preços.  
1.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até 
três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, na forma eletrônica pelo endereço 
eletrônico licitacoes@ssp.df.gov.br cabendo ao Pregoeiro decidir sobre a petição.  
1.2.1. As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro por meio de fax ao número 
informado pelo interessado e no site www.comprasnet.gov.br, ficando todos os Licitantes obrigados a 
acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro. 
 
1.3. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da 
Lei nº 10.520/2002, até dois dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, devendo ser 
protocolizado na Comissão Permanente de Licitação no Setor de Administração Municipal, Conjunto A, 
Bloco A, Ed. Sede da SSP/DF, 1º andar, sala 109 – Asa Norte – Brasília – DF, de segunda a sexta-feira nos 
horários de 08h00min às 12h00min e de 14h00min às 18h00min. 
1.3.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, decidir sobre a 
impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
 

 

2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO 

 
2.1. Poderão participar deste Pregão as empresas interessadas do ramo de atividade do objeto desta 
licitação que comprovem sua qualificação, na forma indicada neste Edital: 

2.1.1. Que estejam cadastradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, nos 
termos do § 1º, art. 1º do Decreto 3.722, de 09 de janeiro de 2001, publicado no D.O.U. de 10 de janeiro de 
2001 e art. 4° do Decreto Distrital n° 23.546/03, desde que atendido o disposto nos subitens 7.3, 7.4 e 7.5 
deste Edital; ou  

2.1.2. Que não estejam cadastradas no SICAF ou que estiverem com seus cadastramentos vencidos, desde 
que atendidas às exigências do subitem 7.2 do edital. 

2.2. A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos proponentes às 
condições deste Edital. 

2.3. Não poderão concorrer, direta ou indiretamente, nesta licitação ou participar do contrato dela 
decorrente: 

2.3.1. Empresas que se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso 
de credores, dissolução, liquidação, estrangeiras que não funcionem no país, nem aquelas que tenham sido 
declaradas inidôneas pela Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal e Distrital, 
bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de licitar ou contratar com qualquer esfera da 
Federação. 

2.3.2. Pessoas físicas não empresárias. 

http://www.comprasnet.gov.br/
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2.3.3. Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

2.3.4. O autor do Termo de Referência, do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica. 

2.3.5. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do termo de referência, ou do 
projeto básico ou executivo, ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou 
subcontratado. 

2.3.6. É vedada a pessoa jurídica, cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja 
familiar de agente público, preste serviços ou desenvolva projeto no órgão ou entidade da administração 
pública do Distrito Federal em que este exerça cargo em comissão ou função de confiança por meio de: 
(Decreto nº 32.751/11, art. 8º) 

I - contrato de serviço terceirizado; 

II - contratos pertinentes a obras, serviços e à aquisição de bens; 

III - convênios e os instrumentos equivalentes. 

2.4. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão participar do certame para o (s) 
mesmo (s) item(s). 

3. DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

3.1. As empresas que desejarem participar do Pregão deverão enviar a proposta eletronicamente, até o dia 
e horário e no endereço WEB indicados no preâmbulo deste edital, ou no primeiro dia útil subseqüente, na 
hipótese de não haver expediente nessa data, devendo todos os campos do formulário disponibilizado ser 
preenchidos, observadas as orientações contidas no mencionado endereço. 

4. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO 

4.1. O credenciamento é a condição obrigatória para formulação de lances e praticar todos os atos neste 
Pregão, que se dará pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para 
acesso ao sistema eletrônico. 

4.2. . Para obtenção de chave e senha para seus representantes o licitante deverá se credenciar junto à 
Subsecretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão. 

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu 
representante legal e na presunção de sua capacidade técnica pra realização das transações inerentes ao 
pregão eletrônico. 

4.4. O uso da senha de acesso é de responsabilidade exclusiva do licitante, incluindo qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou a Secretaria de 
Segurança Pública do Distrito Federal, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiro. 

4.5. A representação do licitante far-se-á por meio de instrumento particular e/ou público de procuração com 
firma reconhecida em cartório, que comprove os necessários poderes para praticar todos os atos inerentes 
ao certame em nome do proponente. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa 
proponente, deverá apresentar cópia do estatuto ou contrato social, ou instrumento específico no qual 
estejam expressos seus poderes para exercer e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

4.6. A chave de identificação e a senha terão validades indeterminadas e poderão ser utilizadas em qualquer 
Pregão Eletrônico realizado no “Comprasnet”, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou 
por iniciativa da Administração, devidamente justificada. 

4.7. Como requisito para a participação no pregão, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que tem pleno conhecimento das exigências previstas no Edital e declarar que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação conforme anexo IV. 

4.8. Nenhuma pessoa física ou jurídica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar 
mais de uma Licitante. 

4.9. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão participar do certame para o (s) 
mesmo (s) item(s). 
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5. DA PROPOSTA DE PREÇOS  

5.1. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances. 

5.2. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.3. A participação no pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante. 

5.4. Os licitantes deverão inserir proposta com valor unitário e total para cada item, em moeda nacional do 
Brasil, até a data e hora marcada para o recebimento das propostas, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, 
a fase de recebimento de propostas. 

5.5. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá(ão) protocolar (em) sua(s) proposta(s), em língua portuguesa, 
juntamente com a(s) documentação(ões) de habilitação, em envelope fechado e identificado o pregão, no 
prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da declaração dos vencedores no Sistema, na 
Comissão Permanente de Licitação no Setor de Administração Municipal, Conjunto A, Bloco A, Ed. Sede da 
SSP/DF, 1º andar, sala 109 – Asa Norte – Brasília – DF, CEP 70.620-010, devendo a(s) proposta(s) 
conter(em): 

a) Ser impressa, em língua oficial do Brasil, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, redigida 
com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo 
representante legal da pessoa jurídica, conter nome da proponente, endereço, números do CNPJ e da 
Inscrição Estadual ou do Distrito Federal; 

b) Conter preço unitário e total de cada item cotado, devendo estar inclusos nos preços ofertados todos os 
tributos, embalagens, encargos sociais, frete, seguro e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a 
incidir sobre o objeto desta licitação; 

c) Conter a indicação de todas as características dos produtos cotados, com especificações claras e 
detalhadas, de forma a demonstrar que atendem as especificações constantes no Anexo I deste Edital; 

d) prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de sua 
entrega. 

e) Conter prazo de entrega não superior a 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da retirada/recebimento 
da respectiva Nota de Empenho ou do Pedido de Fornecimento; 

f) Conter a indicação de marca para cada item cotado; 

g) Conter, anexos, Termo de Confidencialidade, conforme modelo exigido no ANEXO I.A deste Edital; 

h) Prazo de garantia não inferior a 12 (doze) meses. 

5.6. Deverão estar inclusos nos preços ofertados todos os tributos, encargos sociais, transporte, instalações, 
seguro e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação; 

5.7. Para efeito de aceitabilidade da proposta, não serão admitidos valores superiores aos preços oficiais ou 
estimados pelos órgãos interessados. O desrespeito a essa regra levará os itens a serem considerados 
fracassados, caso não se obtenha êxito com a negociação a ser solicitada, seguindo a ordem de 
classificação. 

5.8. Se na proposta a especificação estiver incompleta e na ausência de qualquer discordância da 
especificação prescrita neste edital, será considerada igual à exigida, obrigando-se o proponente à execução 
dos serviços de forma que atenda plenamente ao estabelecido no Anexo I. 

5.9. Caso os prazos de que tratam o item 5.5 não estejam expressamente indicados na proposta, os 
mesmos serão considerados como se nela estivesse para efeito de julgamento. 

5.10. Havendo discordância entre os preços unitário e total, prevalecerá o primeiro, e entre os valores 
expressos em algarismos e por extenso, será considerado estes últimos, devendo o Pregoeiro proceder às 
correções necessárias. 

5.11. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a 
prazo e especificações do produto ofertado ou qualquer condição que importe modificação dos seus termos 
originais, ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar evidentes erros formais. 

http://www.comprasnet.gov.br/
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6. DA SESSÃO PÚBLICA. 

6.1. No julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO, não sendo aceito valor acima 
do estimado divulgado no Anexo I e desde que atendidas às condições estabelecidas neste Edital. 

6.2. O (A) Pregoeiro (a) poderá, se necessário, suspender a sessão para recorrer a setores técnicos internos 
e externos, bem como aos órgãos requisitantes dos materiais objeto deste Pregão, a fim de obter parecer 
que possibilite melhor julgamento da documentação e das especificações do material contida na proposta, 
definindo nova data para continuidade da sessão licitatório. 

6.3. Será verificada a conformidade das propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos no 
Instrumento Convocatório, sendo desclassificadas as que estiverem em desacordo. 

6.4. Não serão aceitas propostas que apresentarem preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero. 

6.5. Serão desclassificadas propostas que contenham preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, 
assim entendidos: 

I – preços excessivos, quando os mesmos apresentarem valores superiores ao preço estimado constante 
deste Ato Convocatório/Anexo; 

II - inexeqüíveis, sejam inferiores ao custo de produção, acrescidos dos encargos legais, quando o licitante 
será convocado para demonstrar a exeqüibilidade do preço ofertado, e, se não demonstrado, será 
desclassificado. 

6.6 Os preços oferecidos devem estar compatíveis com os praticados no mercado. 

6.7. A partir do horário previsto no sistema e informado no edital, terá início a sessão pública do pregão 
eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas. 

6.8. Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do recebimento do seu lance e 
respectivo horário de registro e valor. 

6.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado pelo pregoeiro para a 
abertura da sessão de lances e as seguintes condições: 

6.9.1. Somente poderão oferecer lances inferiores ao último ofertado e registrado no sistema; 

6.9.2. No caso de lances de mesmo valor, prevalecerá aquele que for recebido e registrado em primeiro 
lugar; 

6.9.3. Poderão ser enviados lances superiores ao menor lance registrado para a primeira colocação com a 
finalidade de se disputar as colocações subseqüentes. 

6.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado vedado à identificação do detentor do lance. 

6.11. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro. 

6.12. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 
período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 

6.13. As microempresas e empresas de pequeno porte terão tratamento diferenciado e favorecido por força 
do que dispõe o artigo 44 da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, observadas as 
seguintes regras: 

6.13.1. As Proponentes deverão para isso fazer o seu devido enquadramento como ME ou EPP em campo 
próprio no sistema, quando do cadastro de sua proposta, DECLARANDO assim, para fins legais, sob as 
penas da lei, que cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de 
pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, 
instituído pela Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º, 
que estão aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos seus artigos 42 a 49 e que não se 
enquadram nas situações relacionadas no §4º do art. 3º da citada Lei Complementar. 

6.13.2. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e 
empresas de pequeno porte. 
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6.13.3. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas 
e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço (§ 2º do 
artigo 44 da Lei Complementar 123/2006). 

6.13.4. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta 
de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor 
o objeto licitado (inciso I, artigo 45 da Lei Complementar 123/2006). 

6.13.5. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem 
anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese da condição do 
subitem 6.13.3, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito (inciso II, artigo 45 da Lei 
Complementar 123/2006). 

6.13.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem no intervalo estabelecido na condição do subitem 6.13.3, será efetuado sorteio 
aleatório e automático pelo sistema, entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 

6.13.7. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para 
apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena 
de preclusão (§ 3º do artigo 45 da Lei Complementar 123/2006). 

6.13.8. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 6.13, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame (§ 1º do artigo 45 da Lei 
Complementar 123/20006). 

6.13.9. O disposto no item 6.13.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte (§ 2º do artigo 45 da Lei Complementar 
123/2006). 

6.14. Por força do que dispõe o art. 3º da Lei nº 8.248, de 1991 e do Decreto Distrital nº 32.218/2010 que 
recepcionou o Decreto Federal nº 7.174/2010, será assegurada a preferência na contratação, para 
fornecedores de bens e serviços de informática e automação, observada a seguinte ordem: 

I - bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo com o Processo Produtivo 
Básico (PPB), na forma definida pelo Poder Executivo Federal; 

II - bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País; e 

III - bens e serviços produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder Executivo Federal.  

6.14.1. As microempresas e empresas de pequeno porte que atendam ao disposto nos incisos do subitem 
6.14 terão prioridade no exercício do direito de preferência em relação às médias e grandes empresas 
enquadradas no mesmo inciso.  

6.14.2. Consideram-se bens e serviços de informática e automação com tecnologia desenvolvida no País 
aqueles cujo efetivo desenvolvimento local seja comprovado junto ao Ministério da Ciência e Tecnologia, na 
forma por este regulamentada.  

6.14.3. A comprovação do atendimento ao PPB dos bens de informática e automação ofertados será feita 
mediante apresentação do documento comprobatório da habilitação à fruição dos incentivos fiscais 
regulamentados pelo Decreto no 5.906, de 26 de setembro de 2006, ou pelo Decreto no 6.008, de 29 de 
dezembro de 2006.   

6.14.3.1. A comprovação prevista no subitem 6.14.3. será feita: 

6.14.3.1.1. eletronicamente, por meio de consulta ao sítio eletrônico oficial do Ministério da Ciência e 
Tecnologia ou da Superintendência da Zona Franca de Manaus - SUFRAMA; ou 

6.14.3.1.2. por documento expedido para esta finalidade pelo Ministério da Ciência e Tecnologia ou pela 
SUFRAMA, mediante solicitação do licitante. 

6.14.4. O exercício do direito de preferência será concedido, após o encerramento da fase de lances, 
observando os seguintes procedimentos: 

6.14.4.1. a Proponente quando do cadastro de sua proposta no site www.compranet.gov.br deverá inserir 
em campo próprio do sistema, declaração, sob as penas da lei, de que atende aos requisitos estabelecidos 
nos incisos I ou II ou III do subitem 6.14 deste Edital, e ainda, se for o caso, que atende aos requisitos legais 
para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme modelo contido no anexo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8248.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D5906.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D6008.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Decreto/D6008.htm
http://www.compranet.gov.br/
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VI deste Edital, assim como o(s) documento(s) comprobatório(s) de cumprimento dos requisitos 
estabelecidos nos incisos I ou II ou III do subitem 6.14.3 deste Edital;  

I - após a análise da declaração e documentação inseridas no sistema para a comprovação do direito de 
preferência previsto no subitem 6.14, será efetuada a classificação do(s) licitante(s) cuja (s) proposta (s) final 

(is) esteja(m) situada(s) até dez por cento acima da melhor proposta válida, para o exercício do direito de 
preferência; 

II – serão primeiramente convocados a exercer o direito de preferência os fornecedores de bens e serviços 
com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo com o Processo Produtivo Básico (PPB), na 

forma definida pelo Poder Executivo Federal (art. 5º, I, do Decreto 7.174/2010), na ordem de classificação, 

para que possam oferecer nova proposta ou novo lance para igualar ou superar a melhor proposta válida no 

prazo máximo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão, a partir da solicitação do Pregoeiro no 

Chat de mensagem do sistema, caso em que será declarado vencedor do certame; 

III - se a classe, contida no inciso II do subitem 6.14.4.1 deste Edital, não exercer o direito, serão 
convocados os fornecedores de bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País (art. 5º, II, do Decreto 
7.174/2010); 

IV – por fim, se as duas classes, contidas nos incisos II e III do subitem 6.14.4.1 deste Edital, não exercerem 
o direito, serão convocados os fornecedores de bens e serviços produzidos de acordo com o Processo 
Produtivo Básico (PPB), na forma definida pelo Poder Executivo Federal (art. 5º, III, do Decreto 7.174/2010) 

V - caso nenhuma empresa classificada venha a exercer o direito de preferência, será declarada vencedora 
a licitante detentora da proposta originalmente vencedora do certame; 

VI - no caso de empate de preços entre licitantes que se encontrem na mesmo ordem de classificação, 
proceder-se-á ao sorteio para escolha do que primeiro poderá ofertar nova proposta. 

6.15. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo 
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja 
obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes 
daquelas previstas no edital. 

6.16. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

6.17. Encerrada a fase de lance o (A) Pregoeiro (a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e verificará a habilitação do 
licitante conforme disposto neste edital. 

6.18. Caso não sejam realizados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor valor e o 
estimado para a contratação. 

6.19. Constatado o atendimento pleno às exigências habilitatórias e do edital, será declarado o proponente 
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta. 

6.19.1. A adjudicação será realizada por preço por item. 

6.20. Se a proposta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências habilitatórias, o (a) 
Pregoeiro (a) examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao edital. 

6.21. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o 
Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados; 

6.22. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será 
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos 
participantes, através de mensagem eletrônica (e-mail) divulgando data e hora da reabertura da sessão; 

6.23. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
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6.24. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e seus 
Anexos, a proposta será desclassificada. 

6.25. A licitante vencedora deverá protocolizar no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da 
declaração dos vencedores no sistema, sua proposta devidamente adequada ao preço negociado, bem 
como a documentação de habilitação enviada por fax e/ou inserida no sistema, nos termos dos itens 5, 6 e 7 
deste edital. 
 

7. DA HABILITAÇÃO 

7.1. Encerrada a etapa de lances e negociação, o (a) pregoeiro solicitará o envio dos documentos exigidos 
para a habilitação, conforme regulado neste Edital, que deverá ser enviado em até 30 (trinta) minutos, prazo 
este que poderá ser prorrogado por conveniência e oportunidade Administrativa, para o número de fax” 
0xx(61) 3373-2810 ou incluídos pelos licitantes em campo próprio disponibilizado pelo Sistema.  

7.1.1. Posteriormente tais documentos deverão, juntamente com a proposta ser protocolizados na Comissão 
Permanente de Licitação, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da declaração dos 
vencedores no Sistema, no endereço: Setor de Administração Municipal, Conjunto A, Bloco A, Ed. Sede da 
SSPDF, 1º andar – sala 109, Asa Norte – Brasília/DF, CEP 70620-010  

7.2 Para habilitarem-se na presente licitação as empresas deverão apresentar as documentações relacionadas 
abaixo: 

7.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

I – Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

II – Prova de inscrição Estadual, Municipal ou do Distrito Federal; e 

III – Registro comercial, ato constitutivo, estatuto ou contrato social devidamente registrado na Junta 
Comercial para comprovação do ramo de atividade e do capital social, quando for o caso. 

7.2.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

I – Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o 
objeto desta licitação, por intermédio da apresentação de Atestado (s) de Capacidade Técnica, fornecido (s) 
por pessoa jurídica de direito público ou privado comprovando ter a licitante fornecido ou estar fornecendo 
produtos compatíveis com o objeto da licitação;  

II – Apresentar Certificações emitidas por instituições públicas ou privadas credenciadas pelo Instituto 
Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - Inmetro, que atestem, conforme 
regulamentação específica, a adequação dos seguintes requisitos, se aplicável: 

a) segurança para o usuário e instalações; 

b) compatibilidade eletromagnética; e  

c) consumo de energia; 

7.2.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

I – Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, de 
9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja 
dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. No caso de praças com mais de um cartório 
distribuidor, deverão ser apresentadas às certidões de cada um dos distribuidores; 

II – Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentadas na forma da Lei devidamente registrados, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.  

a) as empresas constituídas no ano em curso poderão substituir o balanço anual por balanço de abertura, 
devidamente autenticado pela Junta Comercial; 

b) a boa situação financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez 
Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
LG = ------------------------------------------------------------------------------- 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
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ATIVO CIRCULANTE 
LC = ----------------------------------------------------------------------------- 

PASSIVO CIRCULANTE 

ATIVO TOTAL 
SG = ----------------------------------------------------------------------------- 

PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

c) A licitante que apresentar resultado menor ou igual a 1 (um), em qualquer um dos índices acima, deverá 
comprovar capital social ou patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado para o item 
cotado constante do Anexo I, que deverá recair sobre o montante dos itens que pretenda concorrer. A 
comprovação deverá ser feita relativamente à data da apresentação da documentação, pelo balanço 
Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social ou pelo Registro comercial, ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social. (conforme Decisão nº 5876/2010-TCDF) 

7.2.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

I – Certidão Negativa de Débitos ou certidão positiva com efeito de negativa, emitida pela Secretaria de 
Estado de Fazenda do Governo do Distrito Federal, em plena validade, para as empresas com sede ou 
domicílio fora do Distrito Federal, que poderá ser obtida através do site www.fazenda.df.gov.br; 

II – Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, expedida 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Anexo XI da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 2.5.2007), 
observado o disposto no art. 4º do Decreto nº 6.106, de 30.4.2007; 

III – Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional que deverá ser efetuada mediante certidão 
conjunta expedida pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, referente 
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados, conforme preconizado no artigo 1º do 
Decreto n.º 6.106/2007; 

IV – Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal ou Distrital da sede do licitante; 

V – Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, devidamente 
atualizado, nos termos da Lei n.º 8.036, de 11 de maio de 1990. 

VI – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (em www.tst.gov.br), em cumprimento à Lei nº 
12.440/2011. Visando comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

7.2.5. CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

I – Declaração de que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a 
realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, 
mão-de-obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir 
de 14 (quatorze) anos (conforme inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666/93); 

7.3. As empresas deverão apresentar Declaração, sob as penas da lei, da superveniência de fato impeditivo 
para sua habilitação (exigida somente se houver fato impeditivo).  

7.4. Às empresas CADASTRADAS e HABILITADAS PARCIALMENTE no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF deverão apresentar somente os documentos elencados nos subitens 
7.2.2, inciso VI do 7.2.4 e 7.2.5, deste Edital. 

7.5. É OBRIGATÓRIO às empresas com sede ou domicilio fora do Distrito Federal apresentar Certidão 
Negativa de Débitos ou certidão positiva com efeito de negativa, emitida pela Secretaria de Estado de 
Fazenda do Governo do Distrito Federal, em plena validade, conforme dispõe o subitem 7.2.4 inciso I, do 
Edital. 

7.6. A empresa cuja habilitação parcial no SICAF acusar no demonstrativo “Consulta Situação do 
Fornecedor”, impresso na reunião de abertura, algum documento com validade vencida, deverá encaminhar 
o respectivo documento, em plena validade, a fim de comprovar a regularidade do mesmo. 

7.7. Conforme art. 43 da Lei Complementar 123/2006, havendo alguma restrição na comprovação da 
regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 2 (dois) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas, com efeito, de certidão negativa. 

http://www.fazenda.df.gov.br/
https://aplicacao2.jt.jus.br/cndtCertidao/legislacao/L12440.pdf
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a) a não-regularização da documentação, no prazo previsto neste subitem 7.3, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n

o
 8.666, de 21 de junho de 1993, 

e neste edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

7.8. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, ou por qualquer processo 
de cópia autenticada por cartório ou mediante cotejo das cópias com os originais pelo (a) pregoeiro (a) ou por 
membro da equipe de apoio ou publicação em órgão de imprensa oficial. 

7.9. Em nenhuma hipótese será aceito protocolo de entrega em substituição aos documentos relacionados 
neste Edital e nem documento com prazo de validade vencido.  

7.10. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome e CNPJ da matriz ou todos 
em nome e CNPJ da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz e referir-
se ao local do domicílio ou sede do interessado.  

7.11. Para os efeitos desta licitação, considera-se sede a matriz ou o único estabelecimento comercial, 
industrial e de prestação de serviços da empresa. 

7.12. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 
tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente 
consularizados. 

7.13. Quando o documento e/ou certidões apresentadas não informarem a sua validade deverão estar datados 
dos últimos 90 (noventa) dias, exceto as certidões de comprovação de aptidão técnica e Certidão de falência, 
de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial. 

 

8. DAS PENALIDADES 

8.1 - Das Espécies  

8.1.1 – As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas, garantida 

a prévia defesa, ficam sujeitas às seguintes sanções em conformidade com o Decreto nº 26.851, de 
30/05/2006, publicado no DODF nº 103, de 31/05/2006, pg. 05/07, alterado pelos Decretos nºs 26.993/2006, 
de 12/07/2006 e 27.069/2006, de 14/08/2006:  

I - advertência;  

II - multa; e 

III - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração do 
Distrito Federal, por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da falta 
cometida.  

a) para a licitante e/ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não 
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a 
penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será 
descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no 
contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta 
cometida; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.  

8.1.2 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão ser aplicadas juntamente com 
a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis.  

8.2 - Da Advertência 

8.2.1 - A advertência é o aviso por escrito, emitido quando o licitante e/ou contratada descumprir qualquer 
obrigação, e será expedido pelo Subsecretário da Subsecretaria de Administração Geral da SSP/DF 
(Ordenador de Despesas), quando o descumprimento da obrigação ocorrer no âmbito do procedimento 
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licitatório ou na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou 
assinar o contrato. 

8.3 - Da Multa 

8.3.1 - A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do órgão 
contratante, por atraso injustificado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos seguintes 
percentuais:  

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de 
serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9%, que 
corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;  

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de 
serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em 
caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;  

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de 
entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste subitem;  

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar 
o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na 
entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/ nota de empenho, calculado 
sobre a parte inadimplente; e 

V- 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer 
cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.  

8.3.2 - A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 
8.666/93 e será executada após regular processo administrativo, oferecido à contratada a oportunidade de 

defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos termos do § 3
o

 
do art. 86 da Lei nº 8.666/93, observada a seguinte ordem:  

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;  

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e 

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.  

8.3.3 – Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá à 
contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços Mercado (IGP-M) ou 
equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrados 
judicialmente. 

8.3.4 - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao 
do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na repartição 
interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.  

8.3.5 - Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado: 

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e 

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 

8.3.6 - A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade 

da falta cometida, consoante o previsto do subitem 8.1.2 e observado o princípio da proporcionalidade. 

8.3.7 - Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados e/ou 
rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade contratante em admitir atraso superior a 30 

(trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do subitem 8.3.1. 

8.3.8 - A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 8.3.1 não se aplica nas hipóteses de rescisão 
contratual que não ensejam penalidades. 

8.4 - Da Suspensão 

8.4.1 - A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitação e de 
contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão, ainda 
suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, 
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instituído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF, de acordo com os prazos a seguir: 

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida pelo Subsecretário da 
Subsecretaria de Administração Geral da SSP/DF (Ordenador de Despesas), a licitante e/ou contratada 
permanecer inadimplente; 

II - por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os 
documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia 
autenticada, de forma definitiva; 

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de 
validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto, falhar 
ou fraudar na execução do contrato; e 

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:  

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objetivando obter, para si 
ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;  

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e 

c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o pagamento;  

8.4.2 - O Subsecretário da Subsecretaria de Administração Geral da SSP/DF (Ordenador de Despesas) é 
competente para aplicar as penalidades de suspensão, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no 
âmbito do procedimento licitatório, bem como quando o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de 
execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato. 

8.4.3 - A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal.  

8.4.4 - O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas ali 
previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões. 

8.5 - Da Declaração de Inidoneidade 

8.5.1 - A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado Segurança Pública do DF, à 
vista dos motivos informados na instrução processual. 

8.5.2 - A declaração de inidoneidade prevista neste item 8.5 permanecerá em vigor enquanto perdurarem os 
motivos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção. 

8.5.3 - A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e 
seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/entidades subordinadas ou vinculadas ao Poder Executivo 
do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.6 - Das Demais Penalidades 

8.6.1 - As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que por 
quaisquer outros meios praticarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no Cadastro de 
Fornecedores do Distrito Federal, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 

I - suspensão temporária do certificado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24 (vinte e 
quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e 

II - declaração de inidoneidade, nos termos do subitem 8.5; 

III - aplicam-se a este subitem as disposições do subitem 8.4.3 e 8.4.4. 

8.6.2 - As sanções previstas nos subitens 8.4 e 8.5 poderão também ser aplicadas às empresas ou 

profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais n
o

s 8.666, de 1993 ou 10.520, de 
2002: 

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 

II - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; e 
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III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos 
praticados. 

8.7 - Do Direito de Defesa 

8.7.1 - É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão 
temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respectiva notificação. 

8.7.2 - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, 
devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 

8.7.3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Capítulo, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrá-
rio; 

8.7.4 - Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase recursal, a 
aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário 
Oficial do Distrito Federal, devendo constar: 

I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho; 

II - o prazo do impedimento para licitar e contratar; 

III - o fundamento legal da sanção aplicada; e 

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita Federal. 

8.7.5 - Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade 
competente para aplicação da sanção providenciará a sua divulgação no sítio www.ssp.df.gov.br, inclusive 
para o bloqueio da senha de acesso ao Portal de Compras do Governo Federal - COMPRASNET, e aos 
demais sistemas eletrônicos de contratação mantidos por órgãos ou entidades da Administração Pública do 
Distrito Federal. 

8.7.6 - Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções aplicadas 
com fundamento nos subitens 8.2 e 8.3 deste capítulo de penalidades, as quais se formalizam por meio de 
simples apostilamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.8 - Do Assentamento em Registros 

8.8.1 - Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa. 

8.8.2 - As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as aplicou. 

8.9 - Da Sujeição a Perdas e Danos 

8.9.1 - Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto nº 26.851/06 e suas 
alterações, previstas neste edital, a licitante e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e 
danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais. 

8.10 – Disposições Complementares 

8.10.1- As sanções previstas nos subitens 8.2, 8.3 e 8.4 do presente capítulo serão aplicadas pelo 
ordenador de despesas do órgão contratante. 

8.10.2 – Os prazos referidos neste capítulo só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na 
entidade. 

 

9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

9.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
recorrer, devendo registrar sua intenção em campo próprio disponibilizado no Sistema COMPRASNET, 
devendo o interessado, no prazo de 3 (três) dias, contados da lavratura da ata, apresentar as razões do 
recurso, no Sistema COMPRASNET, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, 
sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

9.2. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
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9.3. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Setor de Administração 
Municipal, Conjunto A, Bloco A, Ed. Sede da SSP/DF, 1º andar, sala 109 – Asa Norte – Brasília – DF. 

9.4 A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento da sessão deste 
Pregão, implicará decadência do direito da licitante, podendo o (a) Pregoeiro (a) adjudicar os objetos à(s) 
vencedora(s). 

9.5 Caberá ao (à) Pregoeiro (a) receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra suas decisões e 
ao Subsecretário da Subsecretaria de Administração Geral da SSP/DF (Ordenador de Despesas) a decisão 
final sobre os recursos contra atos do (a) Pregoeiro (a), nos termos do art. 8°, IV c/c art. 11, VII, do Decreto 
5.450/05. 
9.6. Depois de decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Subsecretário 
da a Subsecretaria de Administração Geral da SSP/DF (Ordenador de Despesas), procederá a 
homologação do certame. 

9.7. Não serão conhecidos os recursos que não sejam apresentadas tempestivamente. 

 

10. DO CONTRATO 

10.1. Será obrigatório o Termo de Contrato nos casos previstos na Lei 8.666/93, quando a interessada será 
convocada para assinar o respectivo instrumento, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de 
recair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei n.º 8.666/93 e alterações 
subseqüentes, no art. 7° da Lei 10.520 e neste Edital. 

10.1.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato, deixar 
de entregar a documentação exigida neste Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento 
da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-
se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, 
ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração, e será descrendenciado no SICAF, pelo prazo 
de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e/ou no contrato e das demais cominações 
legais. 

10.2. O contrato terá vigência de 90 (noventa dias) dias a partir da sua assinatura. 

10.3 Por ocasião da celebração do contrato será exigido da licitante vencedora a prestação de uma das 
seguintes garantias: 

I - caução em dinheiro, ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 
(redação dada pela Lei n° 11.079, de 2004) 

II - seguro-garantia; ou, 

III - fiança bancária. 

10.3.1 Caberá ao contratado optar por uma das modalidades de garantia acima, no percentual de 2% 
(dois por cento) do valor do contrato (Lei n.º 8.666/93, art. 65, parágrafos 1º e 2º). 

10.3.2 A fiança bancária formalizar-se-á através de carta de fiança fornecida por instituição financeira 
que, por si ou pelos acionistas detentores de seu controle, não participem do capital ou da direção da 
licitante vencedora, sendo indispensável expressa renúncia, pelo fiador, aos benefícios do artigo 827, do 
Código Civil de 2002. 

10.3.3 Toda e qualquer garantia prestada pela licitante vencedora: 

a) somente poderá ser levantada após a extinção do contrato, e quando em dinheiro, atualizada 
monetariamente; 

b) poderá, a critério da Administração do Distrito Federal, ser utilizada para cobrir eventuais multas e/ou para 
cobrir o inadimplemento de obrigações contratuais, sem prejuízo da indenização eventualmente cabível.  

Nesta hipótese, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos após o recebimento da notificação 
regularmente expedida, a garantia deverá ser reconstituída; 

c) ficará retida no caso de rescisão contratual, até definitiva solução das pendências administrativas ou 
judiciais. 
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10.3.4 Sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste Edital, a não prestação da garantia exigida será 
considerada recusa injustificada em assinar o Contrato, implicando na imediata anulação da N.E (nota de 
empenho) emitida. 

10.4. O prazo para assinatura do contrato será de até 05 (cinco) dias úteis contados a partir da intimação do 
adjudicatário, podendo ser prorrogado uma vez por igual período, desde que ocorra motivo justificado e 
aceito pela Administração. 

10.4.1. A recusa em assinar o contrato sem motivo justificado, devidamente aceito pela Administração, 
implica as sanções cabíveis à espécie.  

10.5. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da 
ata de registro de preços, nos termos do § 2°, do art. 27, do Decreto 5.450/05.  

10.6. O Contrato celebrado com prazo de vigência superior a doze meses poderá ter seus valores, 
anualmente, reajustados por índice adotado em lei, ou na falta de previsão específica, pelo Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor – INPC. Devendo a contratada para tanto, apresentar Planilha de Custos e 
Formação de Preços, com demonstração analítica que deverá retratar a variação efetiva do custo de 
produção; 

10.7. O presente Edital fará parte integrante do contrato, bem como seus anexos e a proposta apresentada 
pela licitante vencedora. 

10.8. O contrato poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no Art. 65 da Lei nº 
8.666/93 e suas alterações. 
10.9. Incumbirá à contratante providenciar a publicação resumida do instrumento do contrato e de seus 
eventuais termos aditivos no Diário Oficial do Distrito Federal.  
10.10. O contrato poderá ser rescindido conforme o disposto no artigo 78 com os desdobramentos dos 
artigos 79 e 80, todos da Lei 8.666/93. 

10.11. A Contratada deverá quando da assinatura do contrato comprovar a origem dos bens importados 
oferecidos e a quitação dos tributos de importação a eles referentes, que deve ser apresentada no momento 
da entrega do objeto, sob pena de rescisão contratual e multa. 

 

11. DO PAGAMENTO 

11.1. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo relacionados: 

I – Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (Anexo XI da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 2.5.2007), 
observado o disposto no art. 4º do Decreto nº 6.106, de 30.4.2007; 

II – Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – 
Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90); 

III – Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal; 

IV- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (em www.tst.gov.br), em cumprimento à Lei nº 
12.440/2011. Visando comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

11.2. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota 
Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento. 

11.3. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será 
atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de acordo 
com a variação “pro rata tempore” do INPC. 

11.4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação 
que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de 
reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso). 

11.5. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento: 
I – Se o valor da multa for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o 
contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

https://aplicacao2.jt.jus.br/cndtCertidao/legislacao/L12440.pdf
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11.6. A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8°, da Lei 
8.666/93, de 21 de junho de 1993 e será executada após regular processo administrativo, oferecido a 
contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da 
notificação, nos termos do § 3° do art. 86, da Lei 8.666/93. 
11.7. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito em conta 
corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto deverão apresentar o 
número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de acordo com o Decreto n.º 32.767 
de 17/02/2011, publicado no DODF nº 35, pág.3, de 18/02/2011. 
 

12. DA ENTREGA DO MATERIAL 

12.1. O material deverá ser entregue no prazo de até trinta dias corridos a contar do recebimento da nota de 
empenho, contado a partir da data de recebimento da Nota de Empenho, em dia de expediente do órgão 
solicitante, em seu horário de funcionamento; 

12.2. Será recebido o material: 

I – provisoriamente, mediante termo circunstanciado para efeito de posterior verificação da conformidade do 
material com a especificação; 

II – definitivamente, mediante termo circunstanciado, após verificar que o material entregue possui todas as 
características consignadas neste edital, no que tange a quantidade solicitada e qualidade do produto 
especificada no Edital. 

12.3. Após o recebimento definitivo do objeto, será atestada a Nota Fiscal para efeito de pagamento; 

12.4. Se a licitante vencedora deixar de entregar o material dentro do prazo estabelecido sem justificativa 
por escrito, aceita pela Administração, sujeitar-se-á às penalidades impostas pela legislação vigente e neste 
Edital. 

 

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1. Todo e qualquer pedido de alteração do Contrato/Nota de Empenho oriundo deste Edital será dirigido à 
autoridade responsável por sua emissão, a quem caberá o deferimento ou não do pedido. 

13.2. Quando ocorrer discordância ou inversão de numeração de itens, poderá o (a) pregoeiro (a), fazer as 
correções que julgar necessárias para o seu aproveitamento, no interesse da Administração. 

13.3. A(s) licitante(s) vencedora(s) ficará (ão) obrigada(s) a entregar os materiais descritos na Nota de 
Empenho, no local nela indicado, sem que isso implique em acréscimo nos preços constantes das 
propostas; 

13.4. A critério do pregoeiro, que deverá justificar previamente no chat de mensagens, o prazo de 30 (trinta) 
minutos para o envio de documentos por meio de fax, poderá ser prorrogado pelo tempo que se julgar 
necessário 

13.5. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório desclassificar a proposta da 
licitante que for declarada inidônea na área da Administração Pública. 

13.6. À Secretaria de Segurança Pública fica reservado o direito de revogar a licitação por razões de 
interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, e o dever de anulá-la por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado, nos termos do artigo 49 da Lei n.º 8.666/93. 

13.7. A contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessárias, acompanhada das respectivas justificativas técnicas, até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial (Lei n.º 8.666/93, art.65, §§ 1º, 2º, II). 

13.8. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada 
repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão destes para mais ou para menos, conforme o 
caso (Lei n.º 8.666/93, art. 65, § 5º). 

13.9. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste Pregão; 
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13.10. O resultado de julgamento do certame será publicado no Diário Oficial do Distrito Federal. 

13.11. Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento e considerar-se-ão 
os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto o contrário no Edital, e só se iniciam e 
vencem os prazos em dia de expediente na Secretaria de Estado de Segurança Pública. 

13.12. O foro para dirimir questões relativas ao presente edital será o de Brasília – DF, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

13.13. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo(a) Pregoeiro(a), na Comissão 
Permanente de Licitações da SSP/DF, sito ao Setor de Administração Municipal – SAM, Conjunto “A”, Bloco 
“A”, Edifício Sede da SSPDF, 1º Andar, Sala 109. CEP 70.620-010, Brasília – DF ou através do telefone 
0xx(61) 3441-8814/8824. 

13.14. O uso ou emprego da mão de obra infantil constitui motivo para a rescisão do contrato e a aplicação 
de multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, nos termos da Lei nº 5.061, de 08/03/2013. 
13.15. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à 
Corrupção, no telefone 0800-6449060 

Brasília, 10 de fevereiro de 2014. 
 
 

ÁLVARO HENRIQUE FERREIRA DOS SANTOS 
Ordenador de Despesas da SSP/DF. 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1- OBJETO 
Aquisição de material de informática e áudio, vídeo e foto, nos seguintes itens e quantitativos: 33 (trinta e 
três) computadores; 08 (oito) notebooks; 33 (trinta e três) estabilizadores; 33 (trinta e três) impressoras à 
laser; 04 (quatro) câmeras digitais; 04 (quatro) filmadoras digitais; 08 (oito) equipamentos de som; 08 (oito) 
microfones sem fio; 08 (oito) caixas acústicas; 08 (oito) microfones com fio; 08 (oito) projetores multimídia; 
e, 08 (oito) telas retráteis com tripé, a fim de atender as demandas dos Conselhos Comunitários de 
Segurança da Subsecretaria de Programas Comunitários, conforme especificações e quantidades contidas 
no item três, deste termo. 
 

2- JUSTIFICATIVA 
A solicitação se faz necessária para atender ações mínimas da SUPROC, especialmente nos Conselhos 
Comunitários de Segurança, e outras ações de sua competência.  
A aquisição visa dotar de materiais de informática os Conselhos Comunitários de Segurança em todas as 
Regiões Administrativas do Distrito Federal. 
 

3- ESPECIFICAÇÕES DO MATERIAL 

ITEM 
CODIGO 

SIASG 
QTE UNID. DESCRIÇÃO DO MATERIAL 

1 66338 33 UNID. 

COMPUTADOR COMPLETO: Processador INTEL CORE 13 4GB 
(3.1 GHz, 3 MB L2 cache) ou similar com desempenho equivalente 
ou superior; Placa-mãe com controladora de disco rígido 
SATA(Serial ATA) on-board, 01 (uma) porta interface USB 2.0 para 
teclado; 01 (uma) porta interface USB 2.0 para mouse; 06 (seis) 
portas interface USB 2.0 (Universal Serial Bus); Placa de áudio on-
board 16-bits. Incorporar drivers para suporte a Windows. Interface 
de rede on-board FastEthernet 10/100 com conectores RJ-45 e 
interface do tipo jumperless, controladora de vídeo com no mínimo 
128 MB on-board com recurso DVMT ou off-board PCI-Express 
x16, suporte com resolução mínima de 1024 x 768 em 16 milhões 
de cores. 01 (um) disco rígido de 800 GB (ou superior), com taxa 
de transferência de 3 Gb/s (ou superior), padrão SATA (Serial ATA) 
e velocidade 7200 RPM. Unidade de DVD-RW: Unidade DVD-RW 
(DVD ROM, +/- R, RW) com velocidades de 16x (mínimo). 
Gabinete vertical ou horizontal, deverá possuir dispositivo anti-furto 
para passagem de cabo de aço que permita a fixação do 
equipamento e impeça a abertura do gabinete. Teclado Padrão 
ABNT-II compatível com MS- Windows (todas as versões), com 
conjunto dos caracteres da língua portuguesa, conector USB (não 
será aceito qualquer tipo de conversor de conector). Mouse Óptico 
com 2 botões e tecla de rolagem compatível com MS-Windows, 
resolução de 400 dpi e conector padrão USB (não será aceita 
nenhuma espécie de conversor de conector). MONITOR 25.5" 
LCD: Suporte de cores: 16.2 Milhões. Resolução Máxima: 
1280x1024x60Hz. Voltagem de 110/220 chaveado, compatibilidade 
plug & play, os componentes internos ao gabinete deverão ser 
montados, homologados e testados (individualmente e em 
conjunto) pelo fabricante, ou seja, não será aceita a adição ou 
subtração de qualquer elemento do microcomputador. O gabinete, 
unidade de disco ótico, unidade de disco flexível, teclado, mouse e 
monitor deverão ser todos da mesma cor e tonalidade. Não serão 
aceitos equipamentos que foram descontinuados ou estão na fase 
final de produção pelo fabricante. Deverão ser fornecidos os 
CDs/DVDs de instalação/restauração do sistema operacional, 
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drivers e aplicativos originais do equipamento. Os bens deverão 
ser novos e entregues em suas embalagens originais lacradas. Os 
equipamentos não deverão possuir quaisquer tipos de lacres que 
impeçam a abertura do equipamento pela equipe técnica 
especializada do Serviço de Informática. Microsoft Windows 8 
Professional 64 bits em Português/Brasil, Microsoft Office 2010 
Licenciado. O sistema operacional deverá vir pré-instalado e com 
a etiqueta de identificação com a chave de ativação da Microsoft 
fixada no gabinete. O produto deverá estar acompanhado de 
manual e certificado de garantia em português. 

2 98191 8 UNID. 

NOTEBOOK processador - INTEL ou similar com desempenho 
equivalente ou superior, Modelo Processador CORE. 13, 
Barramento 2,4 GHZ Cachê 3MB CHIPSET INTEL® HM77. 
Memória RAM 4GB, HD 320GB DRIVES Super MULTI DUAL 
LAYER. (DVD- R/RW,+R/RW, RAM),Tamanho da Tela14", 
Alimentação. (TIPO DE BATERIA) BATERIA 6 CÉLULAS. 
Voltagem de 110/220 chaveado. Não serão aceitos equipamentos 
que foram descontinuados ou estão na fase final de produção pelo 
fabricante. Deverão ser fornecidos os CDs/DVDs de 
instalação/restauração do sistema operacional, drivers e 
aplicativos originais do equipamento. Os bens deverão ser novos e 
entregues em suas embalagens originais lacradas. Os 
equipamentos não deverão possuir quaisquer tipos de lacres que 
impeçam a abertura do equipamento pela equipe técnica 
especializada do Serviço de Informática. Microsoft Windows 8 
Professional 64 bits em Português/Brasil e Microsoft Office 2010 
Licenciado. Os bens deverão ser novos e entregues em suas 
embalagens originais lacradas. Acessórios: bateria, cabo de 
alimentação e case. O produto deverá estar acompanhado de 
manual e certificado de garantia em português. 

3 41629 33 UNID. 

ESTABILIZADOR - Características mínimas obrigatórias: 
Configuração entrada e saída: fase, neutro e terra; Potência 
nominal mínima em regime contínuo: 1kVA; Tensões de entrada 
127V e 220V, selecionável através de chave comutadora com 
comando externo; Variação admissível na tensão de entrada para 
127V e 220V, conforme norma ABNT NBR 14373; Tensão de 
saída 120V; Variação admissível na tensão de saída, conforme 
norma ABNT NBR 14373; Frequência nominal de operação 60 HZ; 
Tempo de resposta máxima 16,66 ms; Rendimento mínimo 90%; 
Ventilação natural por convenção; Temperatura de operação 5°C à 
40°C; Proteção: fusível geral de vidro, ação rápida, tamanho 8AG. 
Acionamento através de chave liga-desliga; Cabo de alimentação 
flexível com 1,5 m de comprimento mínimo e com plugue padrão 
brasileiro; Saída através de quatro tomadas padrão brasileiro; 
Peso máximo: 11 Kg; Distorção harmônica máxima na saída: 3%; 
Dispositivos de estabilização e proteção contra sobre a subtensão 
totalmente estáticos, sem elementos eletromecânicos, com 
comutação por tiristores; Dispositivos de proteção contra sub e 
sobretenção com desligamento automático do estabilizador, 
quando a tensão de saída ultrapassar os limites de +/- 8% de 
tensão nominal. Quando a tensão de entrada retornar a faixa da 
variação limite de +/- 15%. Os bens deverão ser novos e 
entregues em suas embalagens originais lacradas. O produto 
deverá estar acompanhado de manual e certificado de garantia em 
português. 
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4 11177 33 UNID. 

IMPRESSORA LASER 35 ppm Monocrática com as seguintes 
características mínimas; Tecnologia: laser; Velocidade de 
impressão: 35 ppm ou superior. Capacidade de memória: 64 MB 
ou superior; Processador: 330 MHz ou superior; Tamanho de 
papel: A4 carta oficio; Conectividade: Ethernet 10/100 (RJ 45) e 
USB 2.0; Emulação: PCL 5, PCL 6, Post Script 3; Resolução: 1200 
x 1200; Tempo de impressão da 1

o
 pagina: 9 segundos ou inferior; 

Capacidade de entrada de papel: Gaveta para no mínimo 250 
paginas e multifunção para no mínimo 30 folhas. Saída de papel: 
150 folhas no mínimo; Ciclo mensal: 75.000 páginas; Voltagem de 
110V. Acompanhada de estabilizador de 110V para 220V. Outras 
características: Impressão frente e verso (Duplex) automático, 
sem intervenção do usuário, impressão multipage (páginas 
múltiplas). Não serão aceitos equipamentos que foram 
descontinuados ou estão na fase final de produção pelo fabricante. 
Os bens deverão ser novos e entregues em suas embalagens 
originais lacradas. O produto deverá estar acompanhado de 
manual e certificado de garantia em português. 

5 150012 4 UNID. 

CÂMERA FOTOGRÁFICA DIGITAL PROFISSIONAL com lente 

padrão, mais lente F-S 18/135; Sensor CMOS de 18,0 megapixels 
APS-C, 2 processadores de imagem Dual DIGIC 4 (similar ou 
superior com velocidade variável +- 5%), capac. de captura de 
imagens de ISO 12800, velocidade de 8fps, visor ótico inteligente, 
visor penta prisma de nível ocular, 3” polegadas, detector de faces, 
foco automático sensor AS do tipo CMOS TTL-CT-SIR. Bal. 
Branco: Auto, Luz do Dia, Nublado, Sombra, Flash, Tungstênio, 
Fluorescente, personalizado. Exp. Programada: Paisagem, Close-
up, Sem Flash, Desporto. Flash embutido de alcance mínimo de 
19 megapixels. Velocidade do obturador - 1/8000 a 1/60 sec, X-
sync a 1/250 seg, 1/8000 a 30 seg. Sensibilidade auto, ISO 100-
6400 (expansível a 12.800) para a fotografia em todas as 
condições de luz, disp. automático, disparos contínuos, 
temporizador: 2 e 10 segundos. Bateria recarregável. Peso 
aproximado 820 gramas. Transferência: USB de Alta Velocidade 
Cartões: SD / SDHC / SDXC, Memory Stick de 4GB, Alimentação: 
LITRIUM ION NP BK 1. Conteúdo da Embalagem: Câmera Digital, 
Bateria Recarregável. Carregador de Bateria, alça, Cabos de 
interface USB e AV e cartão de 8GB e case em nylon ou couro na 
cor preta. 
Não serão aceitos equipamentos que foram descontinuados ou 
estão na fase final de produção pelo fabricante. Os bens deverão 
ser novos e entregues em suas embalagens originais lacradas. O 
produto deverá estar acompanhado de manual e certificado de 
garantia em português. 

6 150227 4 UNID. 

FILMADORA DIGITAL, Touch Screen, gravação contínua, Zoom 
Óptico 30X, LCD 3.0", Função Anti Ruído, face detection, 
estabilização de imagem, smart auto, função foto 4.9 MP, USB, 
câmera filmadora profissional compacta, que atenda as seguintes 
características e especificações: sensor tipo CMOS com 
tecnologia de pixel clearVid; pixels efetivos de imagens em 
movimento em 16 por 9: aprox. 6.000.000 pixels; velocidade do 
obturador: 1/8 - 1/10000 (Controle Manual da Velocidade do 
Obturador); função Slow & Quick Motion: 240 fps (fixo) como 
Smooth Slow Rec. Equilíbrio de Branco: auto, outdoor, indoor, one-
push; entrada de microfone Minijack estéreo; entrada de áudio 
XLR 3 pinos (fêmea) (x 2); - saída A/V: conector remoto A/V; - 
saída de vídeo componente: conector remoto A/V; - USB: 
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dispositivo USB, mini-AB/Hi-Speed (x 1) - saída de fones de 
ouvido: Minijack estéreo (x 1); - saída HDMI: conector HDMI (x 1) - 
monitor LCD acoplado: faixa de aspecto 16 por 9, 1920 x 480; 
microfone estéreo 2 canais. - memória Interna: 96GB; - mídia de 
gravação: memory stick PRO duo(Mark2), memory stick PRO-HG 
Duo, Memory Stick PRO-HG Duo HX, Cartão de Memória 
SD/SDHC/SDXC (Classe 4 ou maior) - Alimentação (Adaptador AC 
/ Bateria) - tempo de gravação continua da bateria maior que 
2horas. - acessórios: adaptador AC, bateria recarregável, cabo de 
alimentação, microfone, protetor de lente com tampa, copo ocular 
grande, cabo componente A/V, cabo dé conexão A/V, cabo USB, 
cabo adaptador USB (para HDD externo), controle Remoto Sem 
Fio, Software. Formato de Vídeo HD MPEG-4 AVC/H.264 AVCHD; 
Formato de Vídeo STD MPEG-2 PS. Taxa de gravação de 
quadros: HD PS (28 Mbps) 1920 x 1080/60p, HD FX (24 Mbps) 
1920 x 1080/60Í, HD FH (17 Mbps) 1920 x 1080/60Í, HD HQ (9 
Mbps) 1440 x 1080/60Í, HD LP (5 Mbps) 1440 x 1080/60Í. Foco 
Full range auto/Manual; Estabilização de imagem óptica com 
tecnologia steadyShot(TM) - Lente 10x (óptico), 14x Zoom 
Estendido, 120x Zoom Digital. Distância focal equivalente a 26,3 
mm - 263 mm (16 por 9), 32,2 mm - 322 mm (4 por 3) em lente 35 
mm. - Garantia mínima: 12 meses. Não serão aceitos 
equipamentos que foram descontinuados ou estão na fase final de 
produção pelo fabricante. Os bens deverão ser novos e entregues 
em suas embalagens originais lacradas. O produto deverá estar 
acompanhado de manual e certificado de garantia em português. 

7 119210 8 UNID. 

EQUIPAMENTO DE SOM - potência mínima 800W, Bluetooth 
(wireless), reproduz MP3, WMA, CD-R, DR-RW, conectividade 
USB, função karaokê (com controle nível do volume); Caixas 
acústicas tipo Bass Reflex 3 voas, passivo. Blutufe. Reforço de 
Graves. Número de discos mínimo 1. Radio OM, FM - com 
sintonia digital e automática. Memória para 30 emissoras de FM e 
15 de OM, mínimo de 9 equalizações definidas e 1 programável 
pelo usuário; relógio, timer, sleep. Alimentação Bivolt. Frequência 
50/60 Hz. Conexões: entrada USB, Microfone, Game, entrada 
auxiliar, saída de vídeo, saída para fone de ouvido. Controle 
Remoto. Display tipo fluorescente. Itens inclusos: Mini System; 
Controle Remoto; 2 Pilhas AAA, Antena (Fio) para FM e Antena 
(Loop) para AM. Voltagem de 110/220 chaveado Não serão 
aceitos equipamentos que foram descontinuados ou estão na fase 
final de produção pelo fabricante. Os bens deverão ser novos e 
entregues em suas embalagens originais lacradas O produto 
deverá estar acompanhado de manual e certificado de garantia em 
português. 

8 44032 8 UNID. 

MICROFONES SEM FIO (handheld) PGX2/SM58, contendo a 
especificação mínima: microfone dinâmico com transmissor de 
mão, cardióide, com resposta de frequência de 50Hz a 15kHz, 
padrão polar unidirecional, impedância nominal 150 ohms (300 
ohms reais), filtro rolloff (isola a fonte principal de som e minimiza 
ruídos de fundo), sistema shock mount (minimiza ruídos de 
manuseio), filtro esférico embutido contra vento, conectores: 
conector XLR e P10. Incluindo receptor PGX4, um transmissor de 
mão PGX2/SM58 com cápsula do SM58, um suporte para fixação 
em pedestal (cachimbo) e uma fonte de alimentação para o 
receptor e uma case para transporte, cor: preta, tipo: sem fio de 
mão. O produto deverá conter homologação da Anatel, manual e 
certificado de garantia em português. 
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9 150225 8 UNID. 

CAIXA DE SOM ACÚSTICA PASSIVA especificação mínima: 
200W Rms de potência @ auto Falante de 12", de 8 Ohms driver 
titanium parallel imput - 2 Speakon Sensibilidade (1W/1m), 99 db 
1mts. Resposta de Frequência: 60 Hz - 20 Khz. Cossover Passivo 
2 Vias: 1,7 Khz/18 db oct. 200 W RMS @ 8 Ohms. Equalização de 
04 vias: LOW, MID LOW, MID HIGH, HIGH. Peso: 18kg. 
Dimensões: H660xL500xP230mm. Voltagem de 110/220 
chaveado. Admitido variação -+ 20% no tamanho do auto falante e 
da caixa de som. O produto deverá estar acompanhado de manual 
e certificado de garantia em português. 

10 44032 8 UNID. 

MICROFONES COM FIO FEITO com ímã de neodímio, para alta 
relação sinal/ ruído; Frequência: 50 a 16.000 Hz; Padrão Polar: 
supercardióide, simétrico sobre o eixo do microfone. Impedância: 
nominal 150 ohms (real 290 ohms), p/ conexão a entradas de 
baixa imped. - Nível de Saída (a 1.000 Hz): Voltagem de Circuito 
Aberto: - 71.5 dB (0.27 mV) Corpo: Metal fundido esmaltado em 
azul prateado com grelha esférica de metal Conector: Conector de 
áudio profissional de 3 pinos (tipo XLR); Adaptador basculante 
(cachimbo) - De encaixe, ajustável em 180°. O produto deverá 
estar acompanhado de manual e certificado de garantia em 
português. 

11 150675 8 UNID. 

PROJETOR DE MULTIMÍDIA - Luminosidade mín. 4.000 ANSI 
LUMENS; Contraste mín. 2000:1; Compatível p/ projeção HD - 
1080Í; deve projetar uma imagem de 200' a 8 metros da tela; 
versão de imagem horizontal e vertical; entrada de comunicação e 
controle serial RS232; Tamanho máx. 570mm(frente)x580mm 
(prof) x 220mm(altura); foco e zoom motorizados. Resolução: 
1080p resolução nativa (1920 x 1080) ou superior; Brilho: 1700 
ANSI lumens ou superior; Relação de contraste 4000:1 ou 
superior; distância de projeção de 1,5 a 8m ou superior; tamanho 
da imagem: 25 a 280 polegadas (diagonal) ou superior; 
compatibilidade: UXGA, WXGA, SXGA +, SXGA, XGA, SVGA, 
VGA redimensionado, compatível com PC e Macintosh; 
Compatibilidade de Vídeo: NTSC, PAL, HDTV (720p, 1080i, 
1080p); conectores: HDMI (1.3 ou superior), VGA -In, vídeo 
componente, vídeo composto ou superior; duração da lâmpada 
com duração mínima de 3000 horas; Voltagem de 110/220 
chaveado. Acessórios controle remoto, 2 baterias AAA, cabo 
ac/rgb e bolsa em nylon ou couro na cor preta para transporte. O 
produto deverá estar acompanhado de manual e certificado de 
garantia em português. 

12 26557 8 UNID. 

TELA PARA PROJEÇÃO em luz ambiente, modelo com estojo 
metálico e tripé, sem controle remoto, estrutura metálica pintada 
eletrostaticamente, alça para transporte, enrolamento automático. 
Dimensões aproximadas: 2,00 x 2,00m. Admitido variação -+ 10% 
no tamanho. 

 

4- VALOR ESTIMADO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO RESUMIDA QTE UND 

MÉDIO 

PREÇO 

UNITÁRIO 

MÉDIO 

PREÇO 

TOTAL 

1 
COMPUTADOR COMPLETO: Processador 
INTEL CORE 13 4GB (3.1 GHz, 3 MB L2 

33 UN R$ 1.994,20 R$ 65.808,60 
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cache) ou similar com desempenho 
equivalente ou superior 

2 
NOTEBOOK processador - INTEL ou similar 
com desempenho equivalente ou superior 

08 UN R$ 1.782,45 R$ 14.259,48 

3 

ESTABILIZADOR – Características mínimas 
obrigatórias: Configuração entrada e saída: 
fase, neutro e terra; Potência nominal mínima 
em regime contínuo: 1kVA; Tensões de 
entrada 127V e 220V 

33 UN R$ 169,99 R$ 5.609,67 

4 

IMPRESSORA LASER 35 ppm Monocrática 
com as seguintes características mínimas; 
Tecnologia: laser; Velocidade de impressão: 
35 ppm ou superior. Capacidade de memória: 
64 MB ou superior; Processador: 330 MHz ou 
superior 

33 UN R$ 1.737,66 R$ 57.342,86 

5 

CÂMERA FOTOGRÁFICA DIGITAL 

PROFISSIONAL com lente padrão, mais lente 
F-S 18/135; Sensor CMOS de 18,0 
megapixels APS-C, 2 processadores de 
imagem Dual DIGIC 4 (similar ou superior com 
velocidade variável +- 5%), capac. de captura 
de imagens de ISO 12800, velocidade de 8fps, 
visor ótico inteligente 

04 UN R$ 9.939,64 R$ 39.758,55 

6 

FILMADORA DIGITAL, Touch Screen, 
gravação contínua, Zoom Óptico 30X, LCD 
3.0", Função Anti Ruído, face detection, 
estabilização de imagem, smart auto, função 
foto 4.9 MP, USB. 

04 UN R$ 10.486,37 R$ 41.945,46 

7 

EQUIPAMENTO DE SOM - potência mínima 
800W, Bluetooth (wireless), reproduz MP3, 
WMA, CD-R, DR-RW, conectividade USB, 
função karaokê (com controle nível do 
volume); Caixas acústicas tipo Bass Reflex 3 
voas, passivo. 

08 UN R$ 1.319,81 R$ 10.558,50 

8 

MICROFONES SEM FIO (handheld) 
PGX2/SM58, marca shure ou similar com 
desempenho equivalente ou superior, 
contendo a especificação mínima: microfone 
dinâmico com transmissor de mão, cardióide, 
com resposta de frequência de 50Hz a 15kHz, 
padrão polar unidirecional, impedância 
nominal 150 ohms (300 ohms reais) 

08 UN R$ 3.649,17 R$ 29.193,32 

9 

CAIXA DE SOM ACÚSTICA PASSIVA 

especificação mínima: 200W RMS de 
potência @ auto Falante de 12", de 8 Ohms 
driver titanium parallel imput - 2 Speakon 
Sensibilidade (1W/1m), 99 db 1mts. Resposta 
De Frequência: 60 Hz - 20 Khz. 

08 UN R$ 789,73 R$ 6.317,80 

10 

MICROFONES COM FIO FEITO com ímã de 
neodímio, para alta relação sinal/ ruído; 
Frequência: 50 a 16.000 Hz; Padrão Polar: 
supercardióide, simétrico sobre o eixo do 
microfone. 

08 UN R$ 1.174,75 R$ 9.398,00 

11 

PROJETOR DE MULTIMÍDIA - Luminosidade 
mín. 4.000 ANSI LUMENS; Contraste mín. 
2000:1; Compatível p/ projeção HD – 1080i; 
deve projetar uma imagem de 200' a 8 metros 
da tela. 

08 UN R$ 18.908,63 R$ 151.269,00 
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12 

TELA PARA PROJEÇÃO em luz ambiente, 
modelo com estojo metálico e tripé, sem 
controle remoto, estrutura metálica pintada 
eletrostaticamente. 

08 UN R$ 652,26 R$ 5.218,10 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 436.679,34 

 
O valor global estimado é de R$ 436.679,34 (quatrocentos trinta e seis mil, seiscentos setenta nove reais  e 
trinta quatro centavos). 
 

5- GARANTIAS DOS MATERIAIS 
5.1. Todos os produtos deverão possuir garantia mínima de 12 meses, exceto os que estiverem previstos 
nas normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes, pelos fabricantes ou outra entidade credenciada 
pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial. 

5.2. Os materiais deverão estar acompanhados das respectivas notas fiscais, termos de garantia, 

manuais de instruções (necessários à operação dos mesmos) e, todos em língua portuguesa. 
5.3. As garantias das aquisições deverão atender as normas previstas na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor. 
5.4. Os produtos procedentes do exterior deverão seguir o prescrito no item 6.1 e ainda possuir certificação 
do INMETRO ou de outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial expedido no Brasil.  

 

6- LOCAL DE ENTREGA E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

6.1 Os materiais contratados, conforme especificações constantes no anexo deste termo de referência, 
serão entregues no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, a contar da data da emissão da Nota de Empenho, 
no horário das 08:00 às 17:00 horas, de segunda a sexta-feira, no Anexo I da Secretaria de Segurança 
Pública do DF, situado no Setor de Garagens Oficiais Norte - SGON, Quadra 05, Lote 23/795, Asa Norte, 
Brasília/DF, telefone: 3234-9215; 
6.2 A entrega do(s) material(s) será acompanhada e fiscalizada por representante(s) da SSP, 
designado(s) para esse fim, permitida a assistência de terceiros; 
6.3. Tratando-se de material facilmente identificável, que não necessite de conferência minuciosa, seu 
recebimento provisório e definitivo, bem como sua aceitação efetuar-se-ão concomitantemente, mediante 
recibo definitivo. Caso contrário será dado recibo provisório, no qual constará que sua aceitação dependerá 
de conferência posterior; 
6.4 Nos termos dos artigos 73 a 76 da Lei 8.666/1993, o objeto desta licitação será recebido: 

a) provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s), para posterior verificação da 
conformidade do material com as especificações do objeto licitado; 
b) definitivamente, em até 05 (cinco) dias corridos, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente 
aceitação. 

6.5 O procedimento previsto no item anterior visa garantir que o material adquirido seja entregue pela 
empresa em conformidade com as especificações definidas neste termo de referência; 
6.6- A empresa deve efetuar a troca, às sua expensas, do(s) produto(s) que não atender(em) as 
especificações do objeto contratado no prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento da 
solicitação, sendo que o ato de recebimento não importará aceitação; 
6.7- Independentemente de aceitação, a empresa garantirá a qualidade de cada unidade pelo prazo 
estipulado neste termo de referência, ou prazo estabelecido pelo fabricante, ou o que for maior, obrigando-
se a repor aquele(s) produto(s) que apresentar(em) defeito(s) em 05 (cinco) dias corridos contados da 
solicitação; 
6.8- A atestação de conformidade da entrega do(s) produto(s) caberá a servidor(es) designado(s) pela SSP 
para esse fim. 
 

7- OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA 
7.1 Efetuar a entrega dos materiais, de acordo com as especificações constante neste Termo de 
Referência e no endereço e prazo previsto. 
7.2 A empresa CONTRATADA responsabilizar-se-á por quaisquer danos causados, pessoais ou 
materiais, que forem causados por seus empregados ou prepostos, tanto por ação quanto por omissão 
destes ao Departamento Penitenciário Nacional ou a terceiros. 
7.3 Em nenhuma hipótese poderá a empresa contratada veicular publicidade acerca do objeto a que se 
refere este presente instrumento. 
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7.4 A empresa contratada sujeitar-se-á às disposições do Código de Proteção do Consumidor, instituído 
pela Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990. 
7.5 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, necessárias ao fornecimento de materiais. 
7.6 No caso da empresa contratada for um distribuidor ou revendedor, esta deve comercializar produtos 
que cumpram todas as normas legais de produção e armazenamento 
7.7 Manter-se em compatibilidade com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, durante toda a fase de execução do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
de forma a dar cumprimento ao art. 55, inciso XIII da Lei n° 8.666/93. 
7.8 A Contratada deverá indicar um Preposto para representa-la perante a Secretaria de Estado de 
Segurança Pública do Distrito federal ou a terceiros. 
 

8- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1 Prestar todas as informações necessárias para a Instituição. 
8.2 O Contratante designará um executor, o qual se incumbirá das atribuições contidas no § 1

o
 e 2

o
 do 

artigo 67 da Lei 8.666/93 e do Decreto 32.598/10. - Normas de Execução Orçamentária e Financeira do 
GDF. 
8.3 Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada; 
8.4 Fornecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elemento e informações que se fizerem 
necessários à execução dos serviços e fornecimento do material; 
8.5 Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as irregularidades observadas no serviço e 
no fornecimento do material; 
8.6 Notificar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades quaisquer débitos 
de sua responsabilidade, bem como fiscalizar a execução do Objeto Contratado. 
 
9 DO ORÇAMENTO E DO PAGAMENTO 

Há previsão orçamentária, e de acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio 
e Contabilidade do Distrito Federal, o pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias a partir da entrega do 
material. 
 
10 DAS PENALIDADES 

No caso de descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do presente Termo de Referência e/ou 
de inexecução total ou parcial do contrato serão aplicadas as penalidades estabelecidas no Decreto 
26.851/2006, que regulamenta a aplicação de sanções administrativas previstas na Lei n°. 8.666/93. 

A Vossa Apreciação, 
Brasília/DF, 22 de novembro de 2013. 

WALMIR JOSÉ GOMES 
Chefe do Núcleo de Aquisição 

DESPACHO: 
Aprovo o presente Termo de Referência, no termos do inciso II, do art. 9º, do Decreto Federal nº 
5.450/2005. 

Brasília/DF, 22 de novembro de 2013. 

ÁLVARO HENRIQUE FERREIRA DOS SANTOS 
Subsecretário de Administração Geral 
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ANEXO I.A 

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE  

A empresa ____________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________________, neste ato 
representada pelo Sr.(a)_____________________, RG nº ______________, CPF nº _____________ nacionalidade 
___________, estado civil __________, profissão _____________, abaixo firmado, assume o compromisso de manter 
confidencialidade e sigilo sobre todas as informações técnicas e outras relacionadas à prestação de serviços de 
DESENVOLVIMENTO, FORNECIMENTO, IMPLANTAÇÃO, CUSTOMIZAÇÃO, INTEGRAÇÃO, IMPORTAÇÃO, 
NORMALIZAÇÃO da BASE DE DADOS LEGADA, MANUTENÇÃO E TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA, SUPORTE 
TÉCNICO E MIGRAÇÃO DE DADOS DE SOLUÇÃO INTEGRADA DE GESTÃO DE PROCESSOS JUDICIAIS E 
ADMINISTRATIVOS ELETRÔNICOS PARA A MODERNIZAÇÃO INSTITUCIONAL DA PROCURADORIA GERAL DO 
DF. 

Por este Termo de Confidencialidade compromete-se: 

1. a não utilizar as informações confidenciais a que tiver acesso, para gerar benefício próprio exclusivo e/ou 
unilateral, presente ou futuro, ou para uso de terceiros; 

2. a não efetuar nenhuma gravação ou cópia da documentação confidencial a que tiver acesso relacionada à 
prestação de serviço acima mencionada; 

3. a não apropriar-se para si ou para outrem de material confidencial e/ou sigiloso que venha a ser disponível através 
da prestação de serviço ora mencionada; 

4. a não repassar o conhecimento das informações confidenciais, responsabilizando-se por todas as pessoas que 
vierem a ter acesso às informações, por seu intermédio, e obrigando-se, assim, a ressarcir a ocorrência de qualquer 
dano e/ou prejuízo oriundo de uma eventual quebra de sigilo das informações fornecidas. 

Neste Termo, as seguintes expressões serão assim definidas: 

 “Informação Confidencial” significará toda informação revelada relacionada à prestação de serviço acima 
descrita, através da execução do projeto, a respeito de, ou, associada com a Avaliação, sob a forma escrita, verbal ou por 
quaisquer outros meios. 

 “Informação Confidencial” inclui, mas não se limita, à informação relativa às operações, processos, planos 
ou intenções, informações sobre produção, instalações, equipamentos, segredos de negócio, dados, habilidades 
especializadas, projetos, métodos e metodologia, fluxogramas, especificações, componentes, fórmulas, produtos, 
amostras, diagramas, desenhos, desenhos de esquema industrial, patentes, oportunidades de mercado e questões 
relativas a negócios revelados durante a execução do projeto. 

 “Avaliação” significará todas e quaisquer discussões, conversações ou negociações entre, ou com as 
partes, de alguma forma relacionada ou associada com a apresentação da proposta acima mencionada. 

A vigência da obrigação de confidencialidade, assumida por esta empresa por meio deste termo, terá validade por 20 
anos, ou enquanto a informação não for tornada de conhecimento público pelo poder público, ou ainda, mediante 
autorização escrita, concedida à empresa pelas partes interessadas neste termo. 

Pelo não cumprimento do presente Termo de Confidencialidade, fica o abaixo assinado ciente de todas as sanções 
judiciais que poderão advir. 

Brasília, _____de ____________ de 2013. 
 

_____________________________ 

Nome do Responsável Legal 

Cargo 

Nome da Empresa 

TESTEMUNHAS: 
Nome: Nome: 
CPF: CPF: 
 

OBS.: Este Documento deverá entregue juntamente com a documentação de PROPOSTA DE PREÇOS. 
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A N E X O II 

MINUTA DE CONTRATO 

(AQUISIÇÃO COM PRAZO DE ENTREGA INTEGRAL) 

 

Contrato para Aquisição de Bens pelo Distrito Federal n
o
 ___/2014-SSP, nos termos do Padrão n

 o
 

07/2002. Processo n
 o
 050.000.274/2013. 

 

Cláusula Primeira – Das Partes 

O Distrito Federal, por meio de ______________, representado por _________________, na qualidade de 
_____________, com delegação de competência prevista nas Normas de Execução Orçamentária, 

Financeira e Contábil do Distrito Federal e ________________, doravante denominada Contratada, CGC n
o
 

________________, com sede em _________, representada por ______________, na qualidade de 
______________. 

Cláusula Segunda – Do Procedimento 

O presente Contrato obedece aos termos do Edital de Pregão Eletrônico nº 22/2013/SSP-DF (fls. ______), 
da Proposta de fls. ______ e da Lei nº 8.666 21.06.93. 

Cláusula Terceira – Do Objeto 

O Contrato tem por objeto a aquisição de ____________, consoante específica o Edital de Pregão Eletrônico 

n
 o

 22/2013-SSP-DF (fls. ____) e a Proposta de fls. ______, que passam a integrar o presente Termo. 

Cláusula Quarta – Da Forma de Fornecimento 

A entrega do objeto processar-se-á de forma integral em até 30 dias a contar do recebimento da Nota de 

Empenho, conforme especificação contida no Edital de Pregão Eletrônico n
o
 22/2013-SSP-DF (fls. ___) e na 

Proposta de fls. ___, facultada sua prorrogação nas hipóteses previstas no § 1
 o

, art. 57 da Lei n
 o

 8.666/93, 
devidamente justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o 
Contrato. 

Cláusula Quinta – Do Valor 

5.1 - O valor total do Contrato é de ______ (______), devendo a importância de _______(_______) ser 

atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento corrente – Lei Orçamentária n
 o

 
______, de ______, enquanto a parcela remanescente será custeada à conta de dotações a serem alocadas 
no(s) orçamento(s) seguinte(s). 

Cláusula Sexta – Da Dotação Orçamentária 

6.1 – A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

I – Unidade Orçamentária: 

II – Programa de Trabalho: 

III – Natureza da Despesa: 44.90.52 

IV – Fonte de Recursos: 

6.2 – O empenho inicial é de ___________ ( _________), conforme Nota de Empenho n
 o

 _____, emitida em 

_______, sob o evento n
 o

 ________, na modalidade ____________. 

Cláusula Sétima – Do Pagamento 

7.1 O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do 
Distrito Federal, em parcela (s), mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até ___(_____) dias de 
sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato. 

7.2 Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo relacionados: 
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I – Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (Anexo XI da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 2.5.2007), 
observado o disposto no art. 4º do Decreto nº 6.106, de 30.4.2007; 

II – Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – 
Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90); 

III – Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal; 

IV- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (em www.tst.gov.br), em cumprimento à Lei nº 
12.440/2011. Visando comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

 

Cláusula Oitava – Do Prazo de Vigência 

O contrato terá vigência de 90 dias a contar da data de sua assinatura. 

Cláusula Nona – Da garantia 

A garantia ou assistência técnica do bem está especificada em Termo de Garantia, anexo a este Contrato. 

Cláusula Décima – Da responsabilidade do Distrito Federal 

O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, 
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa. 

Cláusula Décima Primeira – Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada 

11.1 – A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal: 

I – até o quinto dia útil do mês subseqüente, comprovante de recolhimento dos encargos previdenciários, 
resultantes da execução do Contrato; 

II – comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais; e 

- Garantir a boa qualidade dos produtos fornecidos à Administração, bem como efetuar a imediata 
substituição, às suas expensas, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após a comunicação da 
Administração, de qualquer produto entregue, que não esteja de acordo com as especificações ou em 
relação ao qual, posteriormente, não obstante os testes realizados, venha a se constatar qualquer 
adulteração ou vício; 

- Zelar e garantir a boa qualidade dos produtos fornecidos à Administração, em consonância com os 
parâmetros de qualidade fixados e exigidos pelas normas técnicas pertinentes, expedidas pelo poder 
Público; 

- Cumprir rigorosamente as normas técnicas relacionadas ao transporte dos produtos, responsabilizando-se 
pela qualidade das embalagens que acondicionam o produto;  

- Responsabilizar-se pelo pagamento de taxas, fretes, seguros, transporte, embalagens e demais encargos 
decorrentes do fornecimento do objeto deste contrato; 

- Responder por violações a direito de uso de materiais, métodos ou processos de execução protegidos por 
marcas ou patentes, arcando com indenizações, taxas e/ou comissões que forem devidas; 

- Entregar os produtos observando o seguinte: 

- O acondicionamento e transporte devem ser feitos dentro do preconizado para os produtos e devidamente 
protegido do pó e variações de temperatura. No caso de produtos termolábeis, a embalagem e os controles 
devem ser apropriados para garantir a integridade do produto, devendo ser utilizadas preferencialmente fitas 
especiais para monitoramento de temperatura durante o transporte. 

- As embalagens externas devem apresentar as condições corretas de armazenamento do produto 
(temperatura, umidade, empilhamento, etc.). 

- As embalagens primárias individuais dos produtos devem apresentar o número do lote, data de fabricação 
e prazo de validade. 

11.2 – Constitui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da 
prestação de serviço. 

11.3 – A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes. 

https://aplicacao2.jt.jus.br/cndtCertidao/legislacao/L12440.pdf


Pregão Eletrônico nº 22/2013-SSP                                                                                                           Processo nº 050.000.274/2013 
Aquisição de material de informática e áudio, vídeo e foto                                                                                                     Folha 29/37 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060 

Brasília – Patrimônio Cultural da Humanidade 

 
Folha nº 

Processo nº. 050.000.274/2013 

Rubrica               mat. 47.767-2 

 

 

11.4 – A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

11.5 - Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ ou materiais, causados por técnicos 
(empregados) e acidentes causados por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encargos sociais 
e trabalhistas, tributos e demais despesas eventuais, decorrentes da prestação dos serviços; 

11.6 – A Contratada declarará a inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito Federal de 
responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários porventura inadimplidos, 
bem como a inexistência de formação de vinculo empregatício entre os empregados da Contratada e a 
Administração Pública. 

Cláusula Décima Segunda – Da Alteração Contratual 

12.1 – Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com 
amparo no art. 65 da Lei n o 8.666/93, vedada a modificação do objeto. 

12.2 – A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização 
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o 
limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento. 

Cláusula Décima Terceira – Das Penalidades 

O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a 
Contratada à multa prevista no Edital, descontada da garantia oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das 
sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo caso, a rescisão 
unilateral, bem como investir-se na posse de bens, alienar coisas, promover contratações para conclusão ou 
aperfeiçoamento de obras ou serviços. 

13.1 - Das Espécies  

13.1.1 – As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas, 

garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções em conformidade com o Decreto nº 26.851, 

de 30/05/2006, publicado no DODF nº 103, de 31/05/2006, pg. 05/07, alterado pelos Decretos nºs 

26.993/2006, de 12/07/2006 e 27.069/2006, de 14/08/2006:  

I - advertência;  

II - multa; e 

III - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração do 
Distrito Federal, por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da falta 
cometida. 

a)  para a licitante e/ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não 
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a 
penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será 
descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no 
contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta 
cometida; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.  

13.1.2 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão ser aplicadas juntamente 
com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis. 

13.2 - Da Advertência 

13.2.1 - A advertência é o aviso por escrito, emitido quando o licitante e/ou contratada descumprir qualquer 
obrigação, e será expedida pelo Subsecretário da Subsecretaria de Administração Geral da SSP/DF 
(Ordenador de Despesas da SSP/DF) se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução 
contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato. 

13.3 - Da Multa  
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13.3.1 - A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo Subsecretário de Administração 
Geral da SSP/DF (Ordenador de Despesas da SSP/DF), por atraso injustificado na entrega ou execução do 
contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais: 

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de 
serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, até o limite de 9,9%, que 
corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;  

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de 
serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em 
caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;  

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de 
entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste subitem;  

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar 
o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na 
entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/ nota de empenho, calculado 
sobre a parte inadimplente; e 

V- 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer 
cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.  

13.3.2 - A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 
8.666/93 e será executada após regular processo administrativo, oferecido à contratada a oportunidade de 

defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação, nos termos do § 3
o

 
do art. 86 da Lei nº 8.666/93, observada a seguinte ordem:  

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;  

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e 

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.  

13.3.3 – Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá à 
contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços Mercado (IGP-M) ou 
equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrados 
judicialmente. 

13.3.4 - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao 
do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na repartição 
interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.  

13.3.5 - Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:  

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e 

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.  

13.3.6 - A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a 

gravidade da falta cometida, consoante o previsto do subitem 13.1.2 e observado o princípio da 
proporcionalidade.  

13.3.7 - Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados e/ou 
rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade contratante em admitir atraso superior a 30 
(trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do subitem 13.3.1.  

13.3.8 - A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 13.3.1 não se aplica nas hipóteses de rescisão 
contratual que não ensejam penalidades.  

13.4 - Da Suspensão 

13.4.1 - A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitação e de 
contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão, ainda 
suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, 
instituído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF, de acordo com os prazos a seguir:  



Pregão Eletrônico nº 22/2013-SSP                                                                                                           Processo nº 050.000.274/2013 
Aquisição de material de informática e áudio, vídeo e foto                                                                                                     Folha 31/37 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060 

Brasília – Patrimônio Cultural da Humanidade 

 
Folha nº 

Processo nº. 050.000.274/2013 

Rubrica               mat. 47.767-2 

 

 

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida pela Secretaria de Segurança 
Pública do DF, a licitante e/ou contratada permanecer inadimplente; 

II - por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os 
documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia 
autenticada, de forma definitiva; 

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de 
validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto, falhar 
ou fraudar na execução do contrato; e 

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:  

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objetivando obter, para si 
ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;  

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e 

c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o pagamento;  

13.4.2 - O Subsecretário da Subsecretaria de Administração Geral da SSP/DF (Ordenador de Despesas da 
SSP/DF) é a autoridade competente para aplicar a penalidade de suspensão quando o descumprimento da 
obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório e/ou na fase de execução contratual, entendida 
desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato. 
13.4.3 - A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal e no Diário Oficial da 
União (quando os recursos forem oriundos da União). 

13.4.4 - O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas 
ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.  

13.5 - Da Declaração de Inidoneidade 

13.5.1 - A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado de Segurança Pública do 
Distrito Federal, à vista dos motivos informados na instrução processual. 

13.5.2 - A declaração de inidoneidade prevista neste item 13.5 permanecerá em vigor enquanto perdurarem 
os motivos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.  

13.5.3 - A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, 
e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/entidades subordinadas ou vinculadas ao Poder Executivo 
do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº 8.666, de 1993.  

13.6 - Das Demais Penalidades 

13.6.1 - As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que por 
quaisquer outros meios praticarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no Cadastro de 
Fornecedores do Distrito Federal, estarão sujeitas às seguintes penalidades:  

I - suspensão temporária do certificado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24 (vinte e 
quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e  

II - declaração de inidoneidade, nos termos do subitem 13.5; 

III - aplicam-se a este subitem as disposições do subitem 13.4.3 e 13.4.4. 

13.6.2 - As sanções previstas nos subitens 13.4 e 13.5 poderão também ser aplicadas às empresas ou 

profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais n
o

s 8.666, de 1993 ou 10.520, de 
2002:  

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos;  

II - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; e 

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos 
praticados.  

13.7 - Do Direito de Defesa 
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13.7.1 - É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão 
temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respectiva notificação.  

13.7.2 - O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, 
devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.  

13.7.3 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Capítulo, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrá-
rio;  

13.7.4 - Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase recursal, a 
aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário 
Oficial do Distrito Federal e no Diário Oficial da União (quando os recursos forem oriundos da União), 
devendo constar: 

I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho; 

II - o prazo do impedimento para licitar e contratar; 

III - o fundamento legal da sanção aplicada; e 

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita Federal. 

13.7.5 - Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade 
competente para aplicação da sanção providenciará a sua divulgação no sítio www.ssp.df.gov.br, inclusive 
para o bloqueio da senha de acesso ao Portal de Compras do Governo Federal - COMPRASNET, e aos 
demais sistemas eletrônicos de contratação mantidos por órgãos ou entidades da Administração Pública do 
Distrito Federal. 

13.7.6 - Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal e no Diário Oficial 
da União (quando os recursos forem oriundos da União) as sanções aplicadas com fundamento nos 
subitens 13.2 e 13.3 deste capítulo de penalidades, as quais se formalizam por meio de simples 
apostilamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.8 - Do Assentamento em Registros 

8.8.1 - Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.  

8.8.2 - As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as aplicou.  

13.9 - Da Sujeição a Perdas e Danos 

8.9.1 - Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto nº 26.851/06 e suas 

alterações, previstas neste edital, a licitante e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à composição das 
perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais. 

13.10 – Disposições Complementares 

 13.10.1- As sanções previstas nos subitens 13.2, 13.3 e 13.4 do presente capítulo serão aplicadas pelo 
ordenador de despesas do órgão contratante. 

13.10.2 – Os prazos referidos neste capítulo só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na 
entidade. 

Cláusula Décima Quarta – Da Rescisão Amigável 

O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação 
escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso 
normal da execução do Contrato. 

Cláusula Décima Quinta – Da Rescisão 

O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respectivo 

processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei n
o
 8.666/93, sujeitando-se a 

Contratada às conseqüências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das demais 
sanções cabíveis. 

Cláusula Décima Sexta – Dos débitos para com a Fazenda Pública 
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Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em 
Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo, quando for o caso, 
ensejar a rescisão unilateral do Contrato. 

Cláusula Décima Sétima – Do Executor 

O Distrito Federal, por meio da Secretaria de Segurança Pública, designará um Executor para o Contrato, 
que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil. 

Cláusula Décima Oitava - Da Publicação e do Registro 

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na 
Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte 
dias daquela data. Os contratos e seus aditamentos serão lavrados nas repartições interessadas, as quais 
manterão arquivo cronológico dos seus autógrafo e registro sistemático do seu extrato, salvo os relativos a 
direitos reais sobre imóveis, que se formalizam por instrumento lavrado em cartório de notas, de tudo 
juntando-se cópia ao processo que lhe deu origem, nos termos do art. 60, caput, da Lei 8.666/93. 

Cláusula Décima Nona – Do Foro 

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do 
presente Contrato. 

Brasília, _____ de ___________ de 2014 

Pelo Distrito Federal: ________________ 

Pela Contratada: ___________________ 
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ANEXO III  

 

MODELO “A”: EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

 

 

Ref.: (identificação da licitação) 

 

 

................................., inscrito no CNPJ n°..................., por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade n

o
............................ e do CPF n

o
 ........................., 

DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n
o
 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n

o
 

9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) . 

 

 

............................................ 

(data) 

 

 

............................................................ 

(representante) 

 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

file://Sefpsrv023/comissãocpl/Arquivos/CPL%202005%20Diretórios/LEIS/L8666cons.htm%23art27v
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ANEXO IV 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E TERMO DE RESPONSABILIDADE 

 
A empresa _______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
______________________, sediada no endereço ____________________________, telefone/fax nº 
______________________, por intermédio do seu representante legal Sr(a). _______ 
_________________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
______________ e do CPF nº _____________________, DECLARA que a empresa atende a todos os requisitos de 
habilitação para participação em procedimentos licitatórios, bem como RESPONSABILIZA-SE pelas transações 
efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, nos termos do Decreto Federal no 5.450, de 31/05/2005, adotado no âmbito do 
DF através do Decreto no 25.966, de 23/06/2005. 

Compromete-se, ainda, o encaminhamento da presente Declaração/Termo, devidamente assinado, à Comissão 

Permanente de Licitação da SSP/DF, no prazo de 03 (três) dias úteis, juntamente com a documentação necessária, 

no endereço: Setor de Administração Municipal – SAM, Conjunto A Bloco A, Sala 109, CEP 70610-600, 

Brasília/DF. 
 
Brasília-DF, _____ de ____________ de _____. 
 

_____________________________ 
Representante Legal 

 

Observações: Preferencialmente preencher em papel timbrado da empresa e apresentar, caso não cadastrado no 
SICAF, toda a documentação necessária ao cadastramento no “COMPRASNET”, tais como aquelas relativas à: 
I) habilitação jurídica, quando for o caso; 
II) qualificação técnica; 
III) qualificação econômico-financeira, quando for o caso; 
IV) regularidade fiscal com a Fazenda Nacional, o sistema de seguridade social e o Fundo de Garantia de Tempo de 
Serviço – FGTS; 
V) regularidade fiscal perante s Fazendas Estaduais e Municipais; e 
VI) ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição e no inciso XVIII do art. 78 da Lei nº 8.666, 
de 1993. 
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ANEXO V 

 

 
 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

..............................................., inscrita no CNPJ nº..............................., por intermédio de seu representante 

legal o(a) Sr. (a)........................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................e o CPF 

nº................................., DECLARA, para fins legais, sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais 

para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional 

da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº. 123, de 14 de 

dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º, e que está apta a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido nos art. 42 a 49 da referida Lei Complementar, e que não se enquadra nas situações 

relacionadas no §4º do art. 3º da citada Lei Complementar. 

 
 

 
 
 

________________________________________________ 
Representante Legal 
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ANEXO VI 

 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA FORNECEDORES DE BENS E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA E 

AUTOMAÇÃO 

 

 
..............................................., inscrita no CNPJ nº..............................., por intermédio de seu representante 
legal o(a) Sr. (a)........................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº............................e o CPF 
nº................................., DECLARA, para fins legais, sob as penas da lei, de que atende aos requisitos 
estabelecidos no art. 3º da Lei nº 8.248/1991 e nos incisos I ou II ou III do artigo 5º do Decreto Federal nº 
7.174/2010, e ainda, se for o caso, que atende aos requisitos legais para a qualificação com microempresa 
ou empresa de pequeno porte. 

 

 
 

 
 
 

________________________________________________ 
Representante Legal 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8248.htm#art3

